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Na prática este diploma veio a revelar-se demasiado exigente ao pretender

regular, com um único diploma, um tão vasto e diferenciado universo como

é o aproveitamento das massas minerais das diversas classes de

pedreiras.

o presente projecto, com o objectivo de adequar o Decreto-Lei nQ

270/2001, de 6 de Outubro, à realidade do sector, introduz-lhe alterações

como o princípio do interlocutor único, a classificação da intervenção e das

competências fiscalizadoras das diferentes entidades e a criação de

instrumentos legais com abordagens técnico-administrativas mais eficazes

e de reconhecida sustentabilidade técnica e ambiental, tais como os

projectos integrados e os planos trienais.

Na Região Autónoma dos Açores foi recentemente aprovado na

Assembleia Legislativa, ao abrigo das competências legislativas conferidas

pela Constituição e pelo Estatuto Político-Administrativo um decreto

legislativo regional sobre a matéria em causa. A existência de legislação

regional própria sobre a matéria afasta, na Região Autónoma dos Açores, a

aplicabilidade das normas legais constantes do presente projecto.

Considerando o parágrafo anterior e matéria em causa a Subcomissão

entendeu, por unanimidade, nada ter a opor ao Projecto.
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Ponta Delgada, 11 de Maio de 2007.

o Relator

Henrique Ventura

o presente relatório foi aprovado, por unanimidade.

o Presidente

José de Sousa Rego
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